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  SOS PRISÕES
Exm.ºs Senhores

Provedor de Justiça

Ministro da Justiça

C/c

Presidente da República

Presidente da Assembleia da República

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 2001-09-14

Assunto: Informações sobre acontecimentos de ontem em Vale de Judeus

Informações recebidas ontem de reclusos sobre os acontecimentos ocorridos em Vale de Judeus e citados em noticiários televisivos fazem-nos concluir podermos estar em presença de actos terroristas.


As informações que recebemos referem o seguinte: 

a) No hora da abertura das celas, pelas sete da manhã, dezenas de guardas com capacetes, viseiras, coletes à prova de bala e armados com shut-guns – o que é formalmente proibido a não ser em casos de excepção – entraram pelos diversos pavilhões aos gritos e insultos, acossando toda a gente, entrando indiscriminadamente pelas celas sem aviso e aparentemente sem nenhum objectivo que não fosse a provocação.

b) no pavilhão B três reclusos foram vítimas de violência física directa e com alguma gravidade. Dois têm o nome de Pedro. O terceiro chama-se Ali.

c) as comunicações com o exterior foram reduzidas ao mínimo.

Na TV, interpelada por jornalistas, a Direcção Geral dos Serviços Prisionais terá afirmado não se ter tratado de um motim, como foi a forma que a mulher de um detido encontrou para nomear o acontecido, mas apenas uma rusga de rotina. As notícias citaram também o facto de ter acontecido na cadeia, anteriormente aos factos relatados, mais um acto de agressão grave entre reclusos, sem porém tecer qualquer relação de causa-efeito entre os dois acontecimentos.

Recentemente temos distribuído reflexões e interpretações do que possa ser a actual política prisional em Portugal a propósito de outros casos – ver anexo. A situação relatada, sobre a qual gostaríamos de ter mais informação, parece vir confirmar as nossas piores expectativas. Quem sabe, entusiasmados pelos últimos acontecimentos trágicos de NY, os “nossos” terroristas decidiram atacar onde têm campo de treinos. É de facto excessivo aquilo que se vive nas prisões portuguesas. Não há justificação razoável para a quantidade de prisioneiros que o estado português suporta a seu cargo – o que é responsabilidade directa da magistratura judicial. Nem por isso tal injustiça justifica ou deve descriminalizar actos como aqueles a que aqui nos referimos, e outros que infelizmente registamos com frequência, que cobardemente se desenrolam nas prisões portuguesas. 

O recurso reiterado à omissão da verdade ou simplesmente à mentira por parte das autoridades prisionais deixa-nos numa posição difícil para avaliar a qualidade das informações que recolhemos. Ainda assim podemos com segurança afirmar um conjunto de proposições que fazem das prisões portuguesas um claro atentado às liberdades públicas e um risco para a democracia. 

a) o tráfico de substâncias proibidas, como de bens de consumo não condenados, nas prisões está completamente fora de controlo das autoridades. 

b) tal facto é de tal forma interiorizado como inelutável pelos responsáveis que passou a servir de desculpa pela e justificação da irresponsabilidade dos serviços, por exemplo, perante casos de morte por overdose, como aconteceu à poucos dias.

c) a próprio descontrolo dos usos das verbas orçamentais de investimento confirmadas este ano pelo Tribunal de Contas mostra que a administração ou é incompetente ou está infiltrada por poderes estranhos ao estado. 

d) em entrevista recente o Director Geral dos Serviços Prisionais parece apontar mais na direcção da segunda hipótese, i.e. que a incompetência do estado no descontrolo da situação prisional se deve fundamentalmente a guardas que colaboram com interesses externos, digamos assim. Só não se percebe como tão poucos guardas acusados podem fazer tanto estrago e como o facto de estarem a ser denunciados como culpados não teve consequências na melhoria da qualidade do controlo da vida prisional.

e) falta entender ainda qual o papel dos organismos e instâncias políticas,  judiciais e administrativas de tutela e de inspecção dos serviços prisionais, aparentemente igualmente impotentes perante a situação.

No estado de coisas que telegraficamente referenciamos, a contradição entre as informações prestadas pela DGSP e as informações de quem foi vítima da “rusga de rotina” pode ficar a dever-se à política de inverdade, que já denunciámos anteriormente – ver anexo – ou a real falta de conhecimento do que acontece no terreno por parte das autoridades prisionais legítimas. Preferiríamos que uma terceira hipótese, a de que o “motim” da manhã de 13/09/2001 em Vale de Judeus nunca tivesse acontecido, pudesse ser realista. Infelizmente a nossa experiência a partir do conhecimento que temos da vida prisional, bem como o exercício de aplicação da simples lógica à sequência de acontecimentos que temos vindo a testemunhar e registar nos últimos meses, rejeita qualquer outra conclusão que não seja a de, a menos que alguma coisa mude na forma como o estado português se demite de assumir as suas responsabilidades democráticas e legais perante as realidades prisionais, este não será o último acto de terrorismo, mas antes o primeiro. 

Com os melhores cumprimentos,

António Pedro Dores (964764741)


António Alte Pinho (919236976)
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